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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus
 utilizado como substituto de recurso próprio, em face de condenação por tráfico de
drogas, nos termos do artigo 33,  da Lei nº 11.343/06.caput,
2. O agravante foi condenado nas sanções do artigo 33, , e seu § 4º, da Lei n° 11.343caput
/06, com pena de 4 anos de reclusão, substituída por restritivas de direitos, e pagamento
de 500 dias-multa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o  comohabeas corpus
substitutivo de recurso próprio, e se há flagrante ilegalidade que justifique a concessão da
ordem de ofício.
4. Outra questão em discussão é acerca do ingresso em domicílio sem mandado judicial,
realizado por policiais, analisando se foi amparado por fundadas razões que justificassem
a medida, afastando a alegação de nulidade processual por violação de domicílio.
5. A questão também envolve a análise da presunção de que o possuidor de até 40g de
maconha é usuário, e se tal presunção pode ser afastada com base em provas de que a
droga não seria para consumo próprio.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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6. O ingresso em domicílio foi considerado legal, pois os policiais tinham fundadas
razões para acreditar na prática de tráfico de drogas, com base em denúncias e
observação direta do agravante entregando objeto suspeito.
7. Não se vislumbra coação ilegal que justifique a concessão da ordem de ofício, uma vez
que as instâncias ordinárias fundamentaram concretamente a destinação das drogas para
tráfico, não para consumo próprio.
8. A análise de teses que demandem incursão no acervo fático-probatório é incabível na
via do , conforme iterativa jurisprudência do STJ. habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. O não é conhecido quando impetrado emhabeas corpus 
substituição a recurso próprio, salvo em caso de flagrante ilegalidade. 2. O ingresso em
domicílio sem mandado judicial é lícito quando amparado por fundadas razões que
indiquem a prática de crime. 3. A presunção de que o possuidor de até 40g de maconha é

 a droga não seria para consumo próprio".usuário pode ser afastada se provado que

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º; Lei nº 11.343/06, art. 33.

STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,Jurisprudência relevante citada: 
Terceira Seção, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j.
27.03.2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 25 a 25, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos20/03/20 26/03/20
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .28 de março de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator

Documento eletrônico VDA46487264 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 28/03/2025 17:15:10
Publicação no DJEN/CNJ de 01/04/2025. Código de Controle do Documento: ed307fe5-726e-4a69-8b8b-5f56c285f283



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 958615 - RS (2024/0419417-2)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : SILVIO MANOEL MACHADO
ADVOGADOS : DAIANA SORAIA DA SILVA - RS069576

MATHEUS HENRIQUE ARBOITE BOPSIN - RS133311
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INGRESSO EM DOMICÍLIO. 
FUNDADAS RAZÕES. TEMA 506 STF. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus  
utilizado como substituto de recurso próprio, em face de condenação por tráfico de 
drogas, nos termos do artigo 33, caput, da Lei nº 11.343/06.

2. O agravante foi condenado nas sanções do artigo 33, caput, e seu § 4º, da Lei n° 
11.343/06, com pena de 4 anos de reclusão, substituída por restritivas de direitos, e 
pagamento de 500 dias-multa.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o habeas corpus como 
substitutivo de recurso próprio, e se há flagrante ilegalidade que justifique a concessão da 
ordem de ofício.

4. Outra questão em discussão é acerca do ingresso em domicílio sem mandado judicial, 
realizado por policiais, analisando se foi amparado por fundadas razões que justificassem 
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a medida, afastando a alegação de nulidade processual por violação de domicílio.

5. A questão também envolve a análise da presunção de que o possuidor de até 40g de 
maconha é usuário, e se tal presunção pode ser afastada com base em provas de que a 
droga não seria para consumo próprio.

III. Razões de decidir

6. O ingresso em domicílio foi considerado legal, pois os policiais tinham fundadas 
razões para acreditar na prática de tráfico de drogas, com base em denúncias e observação 
direta do agravante entregando objeto suspeito.

7. Não se vislumbra coação ilegal que justifique a concessão da ordem de ofício, uma vez 
que as instâncias ordinárias fundamentaram concretamente a destinação das drogas para 
tráfico, não para consumo próprio.

8. A análise de teses que demandem incursão no acervo fático-probatório é incabível na 
via do habeas corpus, conforme iterativa jurisprudência do STJ.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não é conhecido quando impetrado em 

substituição a recurso próprio, salvo em caso de flagrante ilegalidade. 2. O ingresso em 

domicílio sem mandado judicial é lícito quando amparado por fundadas razões que 

indiquem a prática de crime. 3. A presunção de que o possuidor de até 40g de maconha é 

usuário pode ser afastada se provado que a droga não seria para consumo próprio".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º; Lei nº 11.343/06, art. 33. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 
Terceira Seção, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 
27.03.2020.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SILVIO MANOEL MACHADO 

em face de decisão proferida, às fls. 23-26, que indeferiu liminarmente o habeas corpus.
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Consta nos autos que o agravante foi condenado como incurso nas sanções do 

artigo 33, caput, e seu § 4º, da Lei n°11.343/06, impondo-lhe a pena de 04 (quatro) anos 

de reclusão, em regime inicial aberto, sendo a pena privativa de liberdade substituída por 

duas restritivas de direitos, c/c o pagamento de 500 (quinhentos) dias- multa.

Nas razões do agravo, às fls. 29-34, a parte recorrente argumenta, em síntese, 

que o presente writ não se propõe ao revolvimento de matéria fático-probatória, tão 

somente à revaloração dos fatos incontroversos e das provas já colhidas, para que seja 

desclassificada a conduta para o delito de uso pessoal de entorpecentes, conforme Tema 

506 do STF.

Requer a reconsideração da decisão agravada, em especial pela omissão no 

que concerne ao pedido da alínea “a” dos pedidos da peça exordial, relativo à nulidade da 

violação do domicílio, com a concessão da ordem inicial de  habeas corpus. 

O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul apresentou as 

contrarrazões às fls. 51-58.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 60-63 pelo não provimento 

do agravo regimental.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os argumentos contidos nas razões recursais, o agravo não 

comporta provimento, porquanto a parte agravante não trouxe argumentos capazes de 

ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, que 

deve ser mantida, máxime porque embasada em julgados desta Corte Superior de Justiça.

A presente impetração investe contra acórdão, funcionando como substituto do 

recurso próprio, motivo pelo qual não deve ser conhecida. A 3ª Seção, no âmbito do HC 

535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião Reis Júnior, julgado em 10/06/2020, e o 

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AgRg no HC 180.365, de relatoria da 

Ministra Rosa Weber, julgado em 27/03/2020, consolidaram a orientação de que não cabe 

habeas corpus substitutivo ao recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o 

não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante 
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ilegalidade no ato judicial impugnado.

Nesse sentido:

 
"[...]
1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou 
orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a 
recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se 
verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal. [...]" 
(AgRg no HC n. 908.122/MT, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 2/9/2024).

 
 
"[...]
II - O habeas corpus não é conhecido quando impetrado em 

substituição a recurso próprio, salvo em caso de flagrante ilegalidade, 
conforme jurisprudência pacífica do STJ e do STF. [...]" (AgRg no HC 
n. 935.569/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, 
DJe de 10/9/2024).

 
 

Também não vislumbro a presença de coação ilegal que desafie a concessão da 

ordem ofício, em observância § 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal.

No que tange à alegada nulidade processual por violação de domicílio, sabe-se 

que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 

603.616/RO, no qual se enfrentou o Tema 280 de Repercussão Geral, fixou o 

entendimento de que:

 
"a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é 

lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro 
da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos 
atos praticados."

 
Por outro lado, no julgamento do HC n. 598.051/SP, em 2/3/2021, pela Sexta 

Turma desta Corte Superior, assentou-se que não houve a concessão de salvo-conduto a 

todas as condenações por tráfico ilícito de drogas praticadas em domicílio, devendo-se 

analisar, caso a caso, as circunstâncias de cada prisão em flagrante (HC n. 598.051/SP, 

Sexta Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 15/3/2021).
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Nessa linha, as duas Turmas do Superior Tribunal de Justiça com competência 

em Direito Penal compreendem que é possível o ingresso de policiais em domicílio, 

mesmo sem mandado judicial ou consentimento do morador, caso haja fundadas razões 

da ocorrência da prática de crime no local, à luz do art. 240 do CPP. Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
INGRESSO FORÇADO EM DOMICÍLIO. FUNDADAS RAZÕES. 
SITUAÇÃO FLAGRANCIAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de 
legalidade, deve ser precedido da constatação de fundadas razões que 
forneçam razoável certeza da ocorrência de crime no interior da 
residência. Em outras palavras, somente quando o contexto fático 
anterior à invasão fornecer elementos que permitam aos agentes de 
segurança ter certeza para além da dúvida razoável a respeito da prática 
delitiva no interior do imóvel é que se mostra viável o sacrifício do 
direito constitucional de inviolabilidade de domicílio.

2. Neste caso, policiais militares receberam informações 
sobre o armazenamento de drogas no endereço do agravante que, ao 
perceber a aproximação da viatura, escalou telhados de residências 
vizinhas para se evadir. Os policiais conseguiram alcançá-lo e realizar a 
prisão e, em seguida, os militares entraram na residência, onde 
encontraram aproximadamente 8 kg de maconha, distribuída em 12 
tijolos.

3. Assim, não é possível albergar o pleito de reconhecimento 
de ilicitude da abordagem policial e da busca domiciliar, uma vez que as 
circunstâncias antecedentes forneceram aos agentes elementos 
suficientes para justificar a adoção das medidas, tendo em vista a 
situação flagrancial visível.

4. Agravo regimental não provido" (AgRg nos EDcl no HC 
n. 811.043/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 27/6/2023, DJe de 30/6/2023).

 
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
NULIDADE. INVASÃO DE DOMICÍLIO. FUNDADAS RAZÕES 
PARA O INGRESSO. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA PARA 
CONDENAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL.

1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento 
do RE n. 603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, 
firmou o entendimento de que a "entrada forçada em domicílio sem 
mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 
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amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, 
que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob 
pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade, e de nulidade dos atos praticados".

2. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da 
controvérsia objeto desta irresignação no REsp n. 1.574.681/RS, bem 
destacou que "a ausência de justificativas e de elementos seguros a 
legitimar a ação dos agentes públicos, diante da discricionariedade 
policial na identificação de situações suspeitas relativas à ocorrência de 
tráfico de drogas, pode fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à 
inviolabilidade domiciliar" (Sexta Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 
30/5/2017).

3. No caso, não há flagrante ilegalidade, porquanto, após 
denúncias específicas acerca da ocorrência do delito de tráfico de 
drogas, a diligência foi precedida de monitoramento do local e dos 
suspeitos, com visualização do paciente PATRICK, na garagem, na 
posse de drogas, o que configurou justa causa para a entrada dos 
policiais, resultando na apreensão de 1.253,91g (um quilo, duzentos e 
cinquenta e três gramas e noventa e um centigramas) de cocaína e uma 
pistola calibre .22 carregada com 4 munições intactas, além de balança 
de precisão e petrechos do tráfico de drogas; estando hígidas, portanto, 
as provas produzidas.

4. Verifica-se a existência de situação emergencial que 
inviabilizaria o prévio requerimento de mandado judicial, evidenciando-
se a existência de razões suficientes para mitigar a garantia 
constitucional da inviolabilidade de domicílio, estando atendidas a 
contento as premissas jurisprudenciais estabelecidas pelos tribunais 
superiores quanto à questão da entrada forçada de agentes de segurança 
em domicílio, afastando-se a ilicitude da prova apontada pela defesa.

5. A alegação de insuficiência probatória para a condenação 
constitui indevida inovação recursal.

6. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido" (AgRg no HC n. 748.298/MG, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 
18/4/2024).

 
 

Ademais, sobre as fundadas suspeitas para a abordagem policial, este é o atual 

entendimento deste STJ:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA 
DA POSSE DE CORPO DE DELITO. ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.

1. Por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA (Rel. 
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Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 25/4/2022), a Sexta Turma desta 
Corte Superior de Justiça, à unanimidade, propôs criteriosa análise sobre 
a realização de buscas pessoais e apresentou as seguintes conclusões: a) 
Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou 
veicular sem mandado judicial, a existência de fundada suspeita (justa 
causa) - baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior 
precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada 
pelos indícios e circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo 
esteja na posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a 
diligência. b) Entretanto, a normativa constante do art. 244 do CPP não 
se limita a exigir que a suspeita seja fundada. É preciso, também, que 
esteja relacionada à "posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito". Vale dizer, há uma necessária referibilidade 
da medida, vinculada à sua finalidade legal probatória, a fim de que não 
se converta em salvo-conduto para abordagens e revistas exploratórias 
(fishing expeditions), baseadas em suspeição genérica existente sobre 
indivíduos, atitudes ou situações, sem relação específica com a posse de 
arma proibida ou objeto que constitua corpo de delito de uma infração 
penal. O art. 244 do CPP não autoriza buscas pessoais praticadas como 
"rotina" ou "praxe" do policiamento ostensivo, com finalidade 
preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas pessoais com 
finalidade probatória e motivação correlata. c) Não satisfazem a 
exigência legal, por si sós, meras informações de fonte não identificada 
(e.g. denúncias anônimas ) ou intuições/impressões subjetivas, 
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, baseadas, 
por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de 
descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 
classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como 
suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não 
preenche o standard probatório de "fundada suspeita" exigido pelo art. 
244 do CPP. d) O fato de haverem sido encontrados objetos ilícitos - 
independentemente da quantidade - após a revista não convalida a 
ilegalidade prévia, pois é necessário que o elemento "fundada suspeita" 
seja aferido com base no que se tinha antes da diligência. Se não havia 
fundada suspeita de que a pessoa estava na posse de arma proibida ou de 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito, não há como se 
admitir que a mera descoberta casual de situação de flagrância, posterior 
à revista do indivíduo, justifique a medida. e) A violação dessas regras e 
condições legais para busca pessoal resulta na ilicitude das provas 
obtidas em decorrência da medida, bem como das demais provas que 
dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo de eventual 
responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que tenha(m) 
realizado a diligência.

2. Segundo se depreende dos autos, policiais estavam em 
patrulhamento em ponto de tráfico de drogas quando avistaram o 
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paciente com uma sacola nas mãos, oportunidade em que ele, ao ver a 
guarnição, empreendeu fuga e tentou dispensar o objeto, mas foi 
alcançado. Tais circunstâncias, em conjunto, ultrapassam o mero 
subjetivismo e indicam a existência de fundada suspeita de que a sacola 
contivesse substâncias entorpecentes e de que o réu estives se na posse 
de mais objetos relacionados ao crime.

3. Agravo regimental do Ministério Público Federal provido 
para reconhecer a licitude da prova decorrente da busca pessoal e 
restabelecer a condenação do paciente" (AgRg no HC n. 846.939/SP, 
Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Rel. para o acórdão Min. 
Rogerio Schietti Cruz, DJe de 7/12/2023).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. GRAVIDADE EM CONCRETO 
DA CONDUTA DELITIVA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Urge consignar que, "[c]onforme leading case da Sexta 
Turma, "[e]xige-se, em termos de standard probatório para busca 
pessoal ou veicular sem mandado judicial, a existência de fundada 
suspeita (justa causa) - baseada em um juízo de probabilidade, descrita 
com a maior precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente 
justificada pelos indícios e circunstâncias do caso concreto - de que o 
indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou de outros objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se 
executar a diligência." (RHC n. 158.580/BA, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/04/2022, DJe 25/04/2022.)" 
HC n. 834.943/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
18/10/2023.)

2. Todavia, assim como na hipótese, apontou o Superior 
Tribunal de Justiça, em conjuntura assemelhada, na qual a abordagem 
também decorreu da evasão do acautelado, "não [haver] ilegalidade na 
dinâmica da prisão em flagrante: ao perceber a aproximação da equipe 
policial, o ora agravante empreendeu fuga e correu para um beco. Ao ser 
submetido à revista pessoal, nada foi encontrado em sua posse direta, 
porém, verificou-se que, próximo a ele, na via pública, estava uma 
mochila infantil que continha um revólver e uma certa quantidade de 
maconha e dinheiro" (AgRg no HC n. 852.665/AL, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 25/10/2023.)

(...)
5. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 

861.943/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
7/12/2023).
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Outrossim, no tocante às circunstâncias do flagrante, esta Corte já decidiu que 

o depoimento policial merece credibilidade em virtude da fé pública inerente ao exercício 

da função estatal, só podendo ser relativizado diante da existência de indícios que 

apontem para a incriminação injustificada de investigados por motivos pessoais (AgRg 

no HC n. 815.812/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 

julgado em 16/5/2023, DJe de 22/5/2023; AgRg no AREsp n. 2.295.406/TO, relator 

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 24/4/2023).

Feitas estas considerações iniciais, passo ao caso concreto.

Ao cotejar as alegações vertidas na exordial com a fundamentação exposta no 

acórdão impugnado, não se divisa a existência de ilegalidade ou constrangimento ilegal 

ao direito ambulatorial da parte agravante.

Por elucidativos, confiram-se os excertos do julgado de origem quanto ao 

ponto pertinente (fls. 13-14):

 
"A defesa sustenta a ilegalidade da operação policial que 

culminou no flagrante do réu, alegando, especificamente, a ocorrência 
de violação de domicílio, o que não prospera.

Não se desconhece o entendimento do Plenário do Supremo 
Tribunal Federal (Recurso Extraordinário 603.616/RO, em repercussão 
geral), no sentido de que o ingresso domiciliar sem mandado só pode ser 
realizado quando haja demonstração de que a medida tenha sido adotada 
mediante justa causa, ou seja, com a presença de indícios suficientes da 
prática do delito.

Ocorre que, no caso em tela, tanto a abordagem do réu, 
quanto o ingresso no pátio da residência e as buscas realizadas no local, 
restaram devidamente justificadas.

Veja-se que os agentes públicos receberam a informação de 
que um veículo modelo HB20, de cor vermelha, efetuava o tráfico de 
drogas na modalidade tele-entrega para a facção criminosa "família33". 
Ato contínuo, visualizaram o veículo descrito na denúncia, tendo os 
policiais visualizado o acusado entregando um objeto para um 
indivíduo, motivo pelo qual realizaram a abordagem, no momento em 
que o réu estava adentrando o portão da sua residência. Realizadas 
buscas pessoais e no local, constatou-se que Sivio tinha consigo 
02(duas) porções de cocaína, pesando menos de uma grama, e 02 (dois) 
torrões de maconha, pesando aproximadamente 20 gramas, a quantia de 
R$ 2.190,00 (dois mil cento e noventa reais), um aparelho celular marca 
Motorola e uma placa de UBER.

As buscas consistiram na localização das drogas no veículo 
do acusado e na roupa íntima do réu, tendo sido realizada quando ele 

Documento eletrônico VDA46172187 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 18/03/2025 19:24:20
Código de Controle do Documento: aa8799f7-ee78-4cb4-9c0f-06e1812fc5f0



adentrava seu pátio, não havendo provas de que ingressaram a 
residência no réu e, caso tivessem realizado as buscas no imóvel, 
atenderam às exigências contidas nos artigos 240 e 244 do Código de 
Processo Penal, não havendo que se falar em ilegalidade, pois haviam 
fundadas suspeitas para a abordagem e averiguações quando do 
flagrante.

O que se conclui dos autos, portanto, com base na palavra 
firme dos agentes públicos - desde a esfera policial até o juízo -, é que o 
ingresso e as buscas realizadas no veículo do acusado decorreram de 
fundadas razões para tanto, notadamente o fato de terem recebido 
orientações a respeito da direção em que de fato constataram a 
traficância exercida, além da atitude suspeita do réu, não se constatando 
qualquer irregularidade no procedimento adotado.

Aliás, destaco que os agentes policiais possuem vasta 
experiência no metier, não sendo razoável a conclusão de que estejam a 
agir imbuídos de espírito de retaliação, estando a cumprir o seu dever 
legal, o que vem, inclusive, ao encontro dos interesses da sociedade 
como um todo, em uma população que se encontra vulnerável e 
inúmeras vezes, sede para sendo vitima dos crimes que proliferam no 
meio social, sejam estes de maior ou menor gravidade e lesividade.

Desautorizar ou desacreditar o trabalho dos agentes, soa 
como uma incoerência, eis que a estes é dada a atribuição legal de 
contenção de ilícitos, os quais, muitas vezes, se expõem, bem como à 
suas famílias, para dar cumprimento ao ônus profissional que lhes é 
outorgado."

 

Da análise da fundamentação empreendida pela instância ordinária, verifica-se 

que a pretensão defensiva não se mostra inconteste ou incontroversa à luz da 

normatividade aplicável à espécie e da moldura fático-jurídica delineada no aresto 

impugnado.

Como se extrai dos autos, os policiais militares receberam informação de que 

um veículo efetuava o tráfico de drogas na modalidade tele-entrega para a facção 

criminosa "família33". Após patrulhamento, visualizaram o veículo descrito na denúncia, 

tendo os policiais visualizado o acusado entregando um objeto para um indivíduo, motivo 

pelo qual realizaram a abordagem no momento em que o réu estava adentrando o portão 

da sua residência.

Além disso, ressaltou-se que as buscas consistiram na localização das drogas 

no veículo do acusado e na roupa íntima do réu, tendo sido realizada quando ele 

adentrava seu pátio, não havendo provas de que ingressaram na residência do réu.

Assim, haviam fundadas razões para a busca veicular e pessoal, aptas ao 
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embasamento da abordagem e ingresso no pátio da residência por parte dos policiais. 

Apesar da irresignação da Defesa, fato é que o agravante restou condenado com amparo 

em provas de autoria e materialidade do delito, sob a égide da confirmação judicial.

De mais a mais, é iterativa a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de ser imprópria a via do habeas corpus (e do seu recurso) para a análise de teses 

que demandem incursão no acervo fático-probatório, como no caso das circunstâncias 

fáticas que envolveram a situação do flagrante. Sobre o tema:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE TRÁFICO 
DE DROGAS. CONDENAÇÃO MANTIDA EM SEDE DE REVISÃO 
CRIMINAL. ILEGALIDADE DA BUSCA PESSOAL. NULIDADE 
DE ALGIBEI RA. FUNDADA SUSPEITA DEMONSTRADA. 
LEGALIDADE DA MEDIDA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA A 
INFRAÇÃO PENAL DO ART. 28 DA LEI DE DROGAS. 
INVIABILIDADE DO REEXAME DE FATOS E PROVAS NA VIA 
ELEITA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

(...)
4. Na hipótese, conforme destacado pela Corte local, 

soberana na análise dos fatos e provas, está bem delimitada, pelo acervo 
probatório produzido na origem, e que não pode ser revisto no 
mandamus, notadamente no bojo de condenação transitada em julgado e 
mantida pela Corte local em sede de revisão criminal, a justa causa para 
a ação dos policiais, posto que o réu encontrava-se no interior de uma 
casa abandonada, supostamente utilizada para o tráfico de drogas pelo 
acusado, momento em que, já no interior do imóvel, os agentes públicos 
depararam-se com o paciente, que foi abordado. Em revista pessoal, foi 
apreendida a quantia de R$ 115,00 (cento e quinze reais) em seu poder, 
além de 12 (doze) porções de crack.

5. Ademais, Verificada justa causa para a realização da 
abordagem policial, tomando-se como base o quadro fático delineado 
pelas instâncias antecedentes, alcançar conclusão em sentido diverso 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, incabível na via 
do habeas corpus (HC 230232 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, 
Segunda Turma, julgado em 02-10-2023, PROCESSOELETRÔNICO 
DJe-s/n, DIVULG 06-10-2023, PUBLIC 09-10-2023).

6. Por fim, para se concluir de maneira diversa da Corte de 
origem e acolher a pretensão desclassificatória, nos moldes da pretensão 
defensiva, seria necessário proceder ao revolvimento das provas 
produzidas nos autos, o que não se mostra cabível na estreita via do 
habeas corpus, notadamente nos autos de condenação transitada em 
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julgado e mantida em sede de Revisão Criminal.
7. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 

HC n. 874.205/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO SEM MANDADO JUDICIAL. JUSTA 
CAUSA DEMONSTRADA. DISPENSA DE DROGAS NA POSSE 
DO ACUSADO QUANDO AVISTADO PELOS POLICIAIS. 
REVISÃO DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. MATÉRIA NOVA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

(...)
3. "Desconstituir as conclusões da instância ordinária a 

respeito da dinâmica do flagrante demandaria aprofundado 
revolvimento fático-probatório, procedimento vedado na via estreita do 
habeas corpus". (AgRg no HC n. 708.314/GO, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 19/10/2022.)

4. Incabível a análise da questão do reconhecimento do 
tráfico privilegiado por se tratar de matéria estranha à inicial, 
constituindo indevida inovação recursal trazida apenas nas contrarrazões 
ao agravo regimental, de modo que dela não se deve conhecer.

5. Agravo regimental provido para reconsiderar a decisão 
anterior e denegar o habeas corpus" (AgRg no HC n. 750.295/RS, 
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023).

 
 

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.

Ademais, conforme exposto na decisão agravada, no julgamento do RE 35.659 

pelo Supremo Tribunal Federal, paradigma do Tema 506 da Repercussão Geral, assentou-

se que é relativa a presunção de que o possuidor de até 40g de maconha é usuário, de 

maneira que tal presunção pode ser afastada se ficar provado que a droga não seria usada 

para consumo próprio.

No caso em análise, houve fundamentação concreta exposta pelo Tribunal de 

origem no sentido de que as drogas não se destinavam ao consumo próprio do acusado. 

Confira-se (fls. 19-20):

 
"Como se pode observar, o conjunto probatório evidencia a 

atividade ilícita exercida pelo apelante, consistente em tráfico de drogas, 
razão pela qual descabidos os pedidos absolutório ou desclassificatório 
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formulados pela sua defesa.
Isso porque o agente não precisa ser flagrado na prática de 

ato de comércio com a droga para configurar o narcotráfico, bastando 
que realize alguma das condutas elencadas pelo art. 33, caput, da Lei nº 
11.343/06, como no presente caso, em que, os agentes públicos 
receberam uma denúncia dando conta que o réu realizava o tráfico de 
drogas na modalidade tele-entrega, tendo sido inclusive avistado pelos 
policiais que o acusado realizou a entrega de um objeto para 
um indivíduo. De posse dessa informação e da atitude suspeita do réu, 
realizaram a abordagem tendo sido localizado o equivalente a 02 (duas) 
porções de cocaína, pesando menos de uma grama, e 02 (dois) torrões 
de maconha, pesando aproximadamente 20 gramas, a quantia de R$ 
2190,00 (dois mil cento e noventa reais), um aparelho celular marca 
Motorola e uma placa de UBER.

Inobstante a negativa de autoria sustentada pela defesa, tem- 
se nos autos apalavra firme e coesa dos policiais, a indicar a traficância 
da droga, não havendo qualquer justificativa para que suas declarações 
sejam desconsideradas, pois ausente qualquer demonstração de que os 
agentes tivessem algum interesse em prejudicar o acusado."

 
 

Assim, as instâncias ordinárias, soberanas no exame dos fatos e provas, 

analisaram o arcabouço probatório e concluíram pela comprovação da autoria delitiva do 

acusado e materialidade do crime a ele imputado. Dissentir desse entendimento é 

incabível na via do habeas corpus (e do seu recurso) porquanto, de acordo com a iterativa 

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o mandamus é meio impróprio para a 

análise de teses que demandem incursão no acervo fático-probatório.

A esse respeito:

 
"1. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, 

entendeu que, do caderno instrutório, emergiram elementos 
suficientemente idôneos de prova, colhidos nas fases inquisitorial e 
judicial, aptos a manter a condenação do acusado pelo delito de tráfico. 
Assim, rever os fundamentos utilizados pelas instâncias de origem, para 
decidir pela absolvição, por ausência de prova concreta para a 
condenação, ou, subsidiariamente, pela desclassificação da conduta para 
a do art. 28 da Lei n. 11.343/2006, como requer a defesa, importa 
revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, 
segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.

(...)
4. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp n. 

2.429.652/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023).
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Ainda sobre o tema: AgRg no AREsp n. 2.435.116/SP, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 15/2/2024 e AgRg no HC n. 

874.205/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

6/2/2024, DJe de 14/2/2024 e AgRg no HC n. 852.232/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, 

Sexta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 20/10/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 958.615 / RS
Número Registro: 2024/0419417-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50113174420228210141 50118414120228210141

Sessão Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DAIANA SORAIA DA SILVA
ADVOGADOS : DAIANA SORAIA DA SILVA - RS069576

MATHEUS HENRIQUE ARBOITE BOPSIN - RS133311
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : SILVIO MANOEL MACHADO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SILVIO MANOEL MACHADO
ADVOGADOS : DAIANA SORAIA DA SILVA - RS069576

MATHEUS HENRIQUE ARBOITE BOPSIN - RS133311
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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